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RIQUEZA E CRISE NO CAPITALISMO CONTEMPORÂNEO
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Resumo

O objetivo deste texto é o de apresentar uma leitura preliminar de como a noção de riqueza vai se modificando e se fetichizando ao longo da exposição de Marx em O capital. Parte-se do pressuposto de que o tratamento da categoria riqueza pelos teóricos anteriores a Marx esbarrou no caráter mistificado na sociedade capitalista, sem conseguir penetrá-lo. Em sentido contrário, Marx elabora uma teoria crítica que, além de adentrar aquele objeto de estudo, a sociedade capitalista, fornece elementos para a compreensão da natureza das diversas crises verificadas ao longo das últimas décadas do século XX e início do século XXI, expondo uma das dimensões e contradições do desenvolvimento capitalista contemporâneo.
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Abstract

The aim of this text is to present a preliminary reading of how the notion of wealth is modified and fetishized throughout Marx's exposition in Capital. It is assumed that the treatment of the category of wealth by theorists prior to Marx came up against the mystified nature of capitalist society, without being able to penetrate it. In the opposite direction, Marx elaborates a critical theory that, in addition to delving into that object of study, capitalist society, provides elements for understanding the nature of the various crises that occurred throughout the last decades of the 20th century and the beginning of the 21st century, exposing one of the dimensions and contradictions of contemporary capitalist development.
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1
INTRODUÇÃO

Se existe uma palavra que faz parte do imaginário e da realidade cotidiana, bem como das discussões teóricas no campo das diversas ciências, é a riqueza. Perseguida pelas nações e indivíduos, sua pronúncia ecoa na história da civilização humana, com suas diferentes formas, mas sempre presente. Não coincidentemente, ela foi o pilar central nas análises das correntes teóricas antes e durante a consolidação do modo de produção capitalista, tendo forjado também um dos principais debates da história econômica, o processo de transição do modo de produção feudal para o modo de produção capitalista.
Do sentido de riqueza dado pelos mercantilistas, entre os séculos XV e XVIII, a partir do acúmulo de metais preciosos, passando pela fisiocracia, na segunda metade do século XVIII, que via a terra como fonte exclusiva da riqueza, e pela economia política clássica, em seus principais representantes, Adam Smith e David Ricardo, que associavam a riqueza a quantidade de bens físicos, apesar de Smith ultrapassar esta visão, todos eles concentraram suas análises na dimensão aparencial da riqueza, sem compreender a reificação própria de todas as relações humanas na sociedade capitalista.
Se os mercantilistas localizavam a fonte da riqueza no âmbito do comércio, da circulação, os fisiocratas deslocam seu olhar para a esfera da produção agrícola. Smith se aproveita deste olhar privilegiado na produção, mas coloca a categoria trabalho no centro da análise, tornando necessário investigar os elementos constitutivos do valor no âmbito do processo produtivo.

No propósito de compreender os nexos internos da sociedade capitalista e todas as suas determinações materiais, importava a Marx estabelecer diálogo com as outras visões de mundo através do tema da riqueza. Dessa forma, Marx acenava para o essencial da discussão a ser feita com mercantilistas, fisiocratas e economistas clássicos. A questão a ser explorada não era a riqueza geral, mas a riqueza “onde rege a produção capitalista”. O específico desta sociedade precisava ser invocado já no início de sua obra como marco inicial de uma teoria que se recusaria a naturalizar as novas relações sociais. É a partir daí que começa a viagem de O Capital, como resultado de longos anos de pesquisa e preparação. Como companheira de viagem, a escolha de Marx recaiu sobre a mercadoria, que, de maneira individual, apresenta-se como forma elementar dessa riqueza (Marx, 1983).
Assim, tendo como objeto central a compreensão do modo de produção capitalista, o objetivo principal deste artigo é o de mostrar que, a partir do entendimento de que a riqueza aparece de forma mistificada na sociedade capitalista, ela vai se transformando, vai assumindo formas diferenciadas e se fetichizando, como nos mostra Marx em sua obra O capital. A nosso ver, esta compreensão é primordial para entendermos a manifestação das crises capitalistas verificadas ao longo das últimas décadas do século XX e nas primeiras do século XXI, revelando-se como uma das dimensões e contradições da forma atual do capitalismo contemporâneo, sobretudo com o período de crise pós-1960.
A título de delimitação, concentraremos nossa atenção nos livros I e III da referida obra. A escolha por estes dois livros tem suas razões: quanto ao Livro I, é de conhecimento que sua exposição já se inicia tratando desta temática, inserida no debate da economia política clássica, e quanto ao Livro III, é nele que encontramos elementos centrais para se discutir a noção do que chamamos de “riqueza fictícia” (Carcanholo, 2013), atrelada principalmente aos conceitos de capital fictício e lucros fictícios, este último não existente em Marx e não analisado aqui (Carcanholo e Sabadini, 2015; Sabadini, 2021; Teixeira e Sabadini, 2023).

A nossa hipótese principal é que o sentido de riqueza na obra de Marx adota uma postura de transformação, de mudança, adquirindo novas formas e conteúdos, expressando a verdadeira natureza dialética de suas categorias. E se a temática da riqueza aparentemente se manifesta de forma mais evidente somente no início do Livro I, da mesma maneira que o fetichismo, queremos sugerir que ela atravessa toda a obra do autor, sendo transversal a várias categorias que vão se constituindo e se negando, pari passu ao surgimento de suas contradições internas. Talvez aqui, nesta indicação, resida nossa proposta de compreensão mais abrangente da riqueza na obra do autor. Para demonstrar, ou ao menos sinalizar para tais questões, já que a dimensão do objeto e o limite de espaço existente nos traz grandes limitações, tentaremos ao menos pontuar um esboço geral destes significados em torno tema.
2
A RIQUEZA E SUAS FORMAS INICIAIS
Como é de conhecimento de todos que têm algum contato com a obra de Marx, particularmente a principal que é O capital, a riqueza já aparece nas primeiras palavras do autor no Livro I, na célebre frase inicial de 4 linhas, 35 palavras, e que se desdobra nos três livros: “a riqueza na sociedade capitalista aparece como uma imensa coleção de mercadorias (...)” (Marx, 1983, p. 45). Tudo “começa”, tudo se “desenvolve” e tudo “termina” neste assunto. E a noção de riqueza aparece, inicialmente, como mercadoria, já num modo de produção capitalista dominante, apesar de algumas leituras acharem, de forma equivocada, a nosso ver, que na seção I o autor estava tratando apenas da economia mercantil simples.
Começar pela mercadoria era um desafio, pois, como disse Marx, “à primeira vista, a mercadoria parece uma coisa trivial, evidente. Analisando-a, vê-se que ela é uma coisa muito complicada, cheia de sutileza metafísica e manhas teológicas” (Marx, 1983, p. 70).
Se a riqueza aparece como uma imensa coleção de mercadorias e elas devem ser estudadas, o autor parte então a expor a mercadoria, dizendo que ela apresenta inicialmente duas características centrais, a de ser valor de uso e valor de troca. A primeira, retratando a utilidade proporcionada por elas, seja pela via do “estômago ou da fantasia”, e a segunda expressando as relações de troca existentes entre as mercadorias no mercado capitalista, como proporções quantitativas de troca entre unidades diferentes. Assim, e já no 4º parágrafo deste mesmo capítulo, o autor cita, pela segunda vez, a palavra riqueza, expressando um desdobramento e evolução na compreensão, senão vejamos: “Os valores de uso constituem o conteúdo material da riqueza, qualquer que seja a forma social desta” (Marx, 1983, p. 46).
Neste ponto, Marx já está sinalizando para a forma como a riqueza se manifesta em seu “conteúdo material”, existente a partir de seu valor de uso e valor de troca. Enquanto valor de uso, o conteúdo material da riqueza está posto, antes e no próprio capitalismo, realizando a satisfação dos indivíduos. Então, a riqueza material, econômica, tem sua origem no trabalho e na natureza, transformando seus elementos naturais em objetos úteis para atender as necessidades da sociedade.

Logo em seguida, ele acrescenta que esta mesma mercadoria, no modo de produção capitalista, também se constitui de valor, reduzindo-as nas trocas a algo comum, qualitativo, e que permite a realização mercantil das mesmas. Ou seja, “o que há de comum, que se revela na relação de troca ou valor de troca da mercadoria é, portanto, seu valor” (Marx, 1983, p. 47), valor entendido como expressão máxima das relações sociais capitalistas geradoras de riqueza e que possui sua dimensão quantitativa, magnitude de trabalho socialmente necessário, no valor de troca, se expressando como preço na circulação. A riqueza, “enquanto forma social e histórica”, aparece neste momento.
Mesmo sem entrar em detalhes, o autor sinaliza para o que pretendemos esboçar até aqui:
A mercadoria, como valor de uso, satisfaz a uma necessidade particular e constitui um elemento específico da riqueza material. Mas o valor da mercadoria mede o grau de sua força de atração sobre todos os elementos da riqueza material, portanto mede a riqueza social de seu possuidor (Marx, 1983, p. 112).

E essa riqueza social, em sua forma histórica, adquire particularidades no capitalismo. E o “problema” encontrado por Marx, ainda não apresentado e/ou ignorado pelos economistas clássicos, era de desvendar como era possível o trabalho produzir duas coisas ao mesmo tempo, valor de uso e valor. Como o trabalho também é unidade de contrários, na sociedade capitalista o trabalho também é, de um lado, unidade de conteúdo material e, de outro lado, de conteúdo social e histórico, portanto ele tem dois polos: o trabalho concreto, útil, produtor de valor de uso, e o trabalho abstrato, criador de valor. Esta foi a resposta de Marx, a do duplo caráter do trabalho e, segundo ele, em carta a Engels em 24/08/1867, uma de suas grandes contribuições para a crítica da economia política. Estaria posto aqui a dimensão do valor-trabalho como fonte especial de riqueza no capitalismo.
Se o trabalho atua na mediação do metabolismo entre o homem e a natureza, e o trabalho concreto é aquele que produz valor de uso, então “um quantum maior de valor de uso representa em si e para si maior riqueza material, dois casacos mais que um” (Marx, 1983, p. 52), mas não necessariamente riqueza sob a perspectiva da dimensão histórica e social, produzida pelo trabalho abstrato. Esta, para ser gerada, precisa incorporar uma mercadoria especial, a força de trabalho, que aparece no capítulo IV da obra aqui investigada.
A transformação da riqueza ainda continua no capítulo I e mais precisamente no capítulo III, quando trata do aparecimento do dinheiro, ou da mercadoria-dinheiro, que tem no ouro a sua expressão máxima. O dinheiro, enquanto forma de manifestação do valor, sendo também uma mercadoria especial, só se constitui riqueza porque também é mercadoria, ou porque também tem poder de compra sobre mercadorias, sendo o equivalente geral legitimado pelo Estado capitalista.
E o dinheiro possui determinações específicas na dinâmica do capitalismo, a de ser medida de valor, meio de circulação e meio de pagamento. Marx (1983) já sinalizava que, enquanto meio de pagamento, enquanto dinheiro de crédito, as contradições internas, que geram crises capitalistas, estavam postas pelo “descolamento” entre os atos de compra e venda, não realizando o dinheiro como medida de valor. Neste sentido, pode-se intuir, mesmo que muito preliminarmente, que, desde o início de O capital, o fundamento das crises em seu processo de abstração, negação e contradição das categorias está presente. Conforme o autor: 
A função do dinheiro como meio de pagamento implica uma contradição direta. Na medida em que os pagamentos se compensam, ele funciona apenas idealmente, como dinheiro de conta ou medida de valor. (...) Essa contradição estoura no momento de crises comerciais e de produção a que se dá o nome de crise monetária (Marx, 1983, p. 116).
E Marx descobre que a força de trabalho é a mercadoria que terá a capacidade de gerar valor, produzindo riqueza, excedente sob a forma de mais-valia, segunda contribuição que diz o autor ter feito para a crítica da economia política. A mais-valia, em sua forma geral, é tratada no capítulo IV do Livro I, e nas formas específicas, nos capítulos X e XIV. Sob os domínios da propriedade privada dos meios de produção e da força de trabalho como mercadoria, vendida pela classe trabalhadora para sua produção e reprodução, o capitalismo fundamenta sua noção de riqueza pela exploração da força de trabalho.
Mas, da natureza da riqueza que aparece nas formais sociais mercadoria, valor, trabalho, dinheiro, dinheiro de crédito, força de trabalho, como ela se transforma e se revela posteriormente, na circulação? E como podemos apreender, para além do aqui exposto, a natureza da riqueza no capitalismo contemporâneo?
3
A RIQUEZA EM SEU EXTREMO FETICHE
Se no Livro I de O capital o autor fez a exposição buscando compreender a origem e a essência da riqueza e descobre que a mesma é gerada na produção, no Livro II ele tratará da circulação capitalista e no Livro III fará a exposição do movimento do capital em sua totalidade, ou seja, a produção e a circulação, com o intuito de descortinar as formas concretas do capital. Este percurso metodológico adotado pelo autor, nos revela algumas sinalizações importantes.
Em primeiro lugar, o aparecimento no Livro III de categorias que se manifestam em suas formas aparenciais, como, por exemplo, lucro, juros, crédito, taxa de lucro, que se representam, respectivamente, como expressões da mais-valia, do dinheiro e da taxa de mais-valia, dissimulando ainda mais as conexões com as formas de capitais. E é de se destacar que estas expressões aparenciais também trazem implicações quanto à noção de riqueza.

Apenas como ilustração, o lucro é, por exemplo, como forma de manifestação da mais-valia, riqueza do ponto de vista individual, já que apropriado na circulação da mercadoria e do dinheiro, sob a forma de lucro comercial, financeiro. Ou seja, a riqueza sob formas diferenciadas, fetichiza ainda mais a natureza do capitalismo, já que o lucro aparece desvencilhado do valor-trabalho, como ganho advindo dos atos das trocas no mercado. E para mostrar os desdobramentos destas categorias, Marx vai apresentar as formas funcionais do capital e suas autonomizações ao longo dos Livros II e III de O capital (Sabadini, 2013). Para os nossos propósitos, concentraremos a atenção em apenas uma delas, o capital fictício (D – D’), a forma mais fetichizada do capital (Sabadini, 2024).
3.1
O capital fictício e a riqueza fictícia
O capital fictício (D – D’), dinheiro que gera dinheiro, forma autonomizada do capital a juros, não é mediado pela produção, portanto, possui como característica principal o fato de que não tem a capacidade de gerar valor e mais-valia. Não produzindo excedente, nos permite afirmar que não produz riqueza na totalidade. Mas, na unidade de contrários, do ponto de vista individual, se apropria da riqueza geral sob a forma de lucros e juros, valendo-se da transferência da produção para a circulação da mercadoria e do dinheiro.

Esta forma de capital, de nome fictício, por contradição, parte da esperança de que a riqueza sob a forma de mais-valia estará disponível para ser apropriada no futuro, quando um título da dívida pública, por exemplo, exemplo clássico de capital fictício dado por Marx (1984), vencer e puder ser resgatado sob as expensas do erário público, alimentado pela tributação, paga principalmente pela classe trabalhadora. Apesar de seus possíveis vencimentos futuros, as transações nos mercados são realizadas no cotidiano, aos preços correntes, como nas compras e vendas das ações, outra forma clássica de capital fictício, numa riqueza imaginária, fictícia, porém real, já que individual, que se manifesta nos lucros apropriados.

A contradição agora está novamente posta sob outra dimensão, já que a apropriação futura da riqueza cada vez mais é potencializada nas transações recentes envolvendo os papéis representativos do capital fictício. Os direitos de apropriação que estão representados nos títulos diversos são comercializados no dia a dia, sem que a riqueza real, na totalidade, tenha sido produzida no presente, criando uma “riqueza fictícia”, sem substância do valor-trabalho. 
Estas formas de capital fictício sempre foram representativas na dinâmica do capitalismo (Teixeira e Sabadini, 2023). Porém, seus movimentos de autonomização ganharam contornos diferenciados ao longo do processo histórico de formação capitalista, passando do período prevalecente do capital comercial, e posteriormente pelo capital produtivo, com as Revoluções Industriais. Mas, a partir da segunda metade do século XX, a evolução dos ativos financeiros, ações e títulos, por exemplo, representativos da riqueza fictícia, elevou-se exponencialmente.
Apenas para ilustrar este movimento, representativo do capital fictício, observemos o gráfico 1 seguinte, que trata do total de ativos das instituições financeiras não-bancárias (gestores de ativos, por exemplo) em relação ao total das instituições financeiras (bancos e seguradoras, por exemplo) nos EUA.
Gráfico 1 – Ativos financeiros nos EUA (1945-2024)
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Fonte: Federal Reserve of St. Louis.

Percebemos um grande crescimento destes ativos entre o século XX e XXI. Este crescimento, quando comparado ao volume de riqueza real produzida, acaba assumindo proporções díspares, e não menos contraditórias, senão observemos somente esta informação: o total dos ativos financeiros dos três maiores gestores de ativos (BlackRock, Vanguard e State Street), todos dos EUA, correspondia a aproximadamente doze vezes o tamanho da riqueza real do PIB brasileiro ou à totalidade do PIB dos EUA em 2024 (FMI, 2024).
Se partirmos do pressuposto de que as formas de capital fictício aí sinalizadas não geram valor e mais-valia, e que somente estas têm a capacidade de sustentar a dinâmica da produção e reprodução capitalista, estamos diante então de uma outra contradição: a possibilidade de não realização da apropriação da riqueza nos atos de vencimentos dos ativos financeiros, fictícios por natureza, pela simples razão da possibilidade da insuficiência de criação de riqueza real para alimentar os circuitos da circulação, muitas vezes potencializados pelas altas taxas de juros pagas para remunerar o capital fictício. São as manifestações de crises. 
Estas crises são tratadas comumente na literatura como “crises financeiras”, tais como as do último quartel do século XX (crise da dívida na América Latina nos anos 1980; México em 1994; Ásia em 1997; Brasil em 1999) e início do século XXI (Argentina, 2001; Brasil, 2002; crise mundial, 2008-2009; Euro, 2010...), mas que, em essência, são resultado do desenvolvimento das contradições inerentes ao modo de produção capitalista.
Infere-se, portanto, que a noção de riqueza capitalista ao longo da obra O capital, na exposição das categorias que se criam e recriam por suas próprias contradições internas, também culmina em um processo de “desmaterialização” progressiva (Carcanholo, 2013). Esta dinâmica, que acompanha as próprias formas de mercadoria desde o Livro I, com a riqueza material, enquanto valor de uso, se subordinando gradativamente à riqueza social e histórica, com predomínio do valor, vai se constituindo no dinheiro, em meras transações contábeis, e aparecendo na autonomização das formas funcionais do capital, aqui sinalizadas pelo capital fictício. Acreditamos que nessas contradições encontram-se um dos fundamentos para a compreensão das crises capitalistas recentes.
4
CONCLUSÃO

Procuramos aqui sinalizar como o debate da riqueza vai aparecendo e se transformando ao longo de O capital, adquirindo um grau de fetiche maior. Seu percurso exige um processo de acompanhamento e conhecimento dos desenvolvimentos contraditórios das categorias, à medida que elas vão se transformando, a partir de suas negações, e assumindo formas cada vez mais reificadas. Mostramos seu aparecimento a partir da mercadoria, do valor de uso, do valor de troca, do valor, do dinheiro, do dinheiro de crédito, até a forma mais autonomizada do capital, o capital fictício.

Sugerimos também que se Marx anunciou a riqueza com todas as palavras e expressões logo no primeiro parágrafo do Livro I de sua obra principal, O capital, o debate do autor tratando desta categoria continua, mesmo que não necessariamente de forma evidente, até o final do Livro III, só que em estágio de exposição das formas concretas desta riqueza. Portanto, a nosso ver, a discussão de riqueza continua no centro do debate, só que ainda mais mistificada e fetichizada, já que os movimentos do capital dinheiro foram assumindo formas fictícias aparentemente dissociadas da produção de riqueza real, produtiva.
Por fim, o que também pretendemos aqui sinalizar foi que as transformações na noção de riqueza nos ajudam a entender o caráter das crises capitalistas recentes, e que riqueza, em sua essência, permanece enquanto domínio sobre o trabalho da ampla maioria dos seres humanos neste modo de produção.
Como desdobramento destas ideias gerais, surgem outras questões: quais as expressões mais profundas da riqueza fictícia aqui apenas sinalizada? Quais seus desdobramentos teóricos existentes nos Manuscritos de 1864-65 e no Livro III de O capital? Quais suas formas de manifestação? São questões para serem trabalhadas em outro ensaio.
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